
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2392225 - RJ 
(2023/0209097-6)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : LILIANA HILDA AMORIN DE HALBRITTER
ADVOGADO : CRISTIANE VILLAMOR RODRIGUES - RJ098390
AGRAVADO : BRADESCO SAUDE S/A
ADVOGADO : JAIME HENRIQUE PORCHAT SECCO - RJ129059
 

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SEGURO GARANTIA JUDICIAL. INDICAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. EQUIPARAÇÃO A DINHEIRO. 
1. O CPC/2015 (art. 835, § 2º) equiparou a dinheiro, para substituição da 
penhora, a fiança bancária e o seguro garantia judicial, desde que em valor 
não inferior ao do débito constante da inicial da execução, acrescido de 30% 
(trinta por cento).
2. Dentro do sistema de execução, a fiança bancária e o seguro garantia 
judicial produzem os mesmos efeitos jurídicos que o dinheiro para garantir o 
juízo, não podendo o exequente rejeitar a indicação, salvo por insuficiência, 
defeito formal ou inidoneidade da salvaguarda oferecida.
3. A simples fixação de prazo de validade determinado na apólice não implica 
inidoneidade da garantia oferecida. A idoneidade da apólice de seguro-
garantia judicial deve ser aferida mediante verificação da conformidade de 
suas cláusulas às normas editadas pela autoridade competente, no caso, pela 
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, sob pena de desvirtuamento 
da verdadeira intenção do legislador ordinário.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 03 de dezembro de 2024.
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Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SEGURO GARANTIA JUDICIAL. INDICAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. EQUIPARAÇÃO A DINHEIRO. 
1. O CPC/2015 (art. 835, § 2º) equiparou a dinheiro, para substituição da 
penhora, a fiança bancária e o seguro garantia judicial, desde que em valor 
não inferior ao do débito constante da inicial da execução, acrescido de 30% 
(trinta por cento).
2. Dentro do sistema de execução, a fiança bancária e o seguro garantia 
judicial produzem os mesmos efeitos jurídicos que o dinheiro para garantir o 
juízo, não podendo o exequente rejeitar a indicação, salvo por insuficiência, 
defeito formal ou inidoneidade da salvaguarda oferecida.
3. A simples fixação de prazo de validade determinado na apólice não implica 
inidoneidade da garantia oferecida. A idoneidade da apólice de seguro-
garantia judicial deve ser aferida mediante verificação da conformidade de 
suas cláusulas às normas editadas pela autoridade competente, no caso, pela 
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, sob pena de desvirtuamento 
da verdadeira intenção do legislador ordinário.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por LILIANA HILDA AMORIN DE 

HALBRITTER contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo 

para conhecer em parte do recurso especial e dar-lhe provimento, a fim de determinar o 

retorno dos autos à origem para que, superada a questão do prazo de validade da apólice 

do seguro garantia, prossiga no exame da idoneidade da apólice e dos demais requisitos 

para a concessão do efeito suspensivo pleiteado (fls. 447-455).
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Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 

fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão 

proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO assim 

ementado (fl. 109):
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
APRESENTAÇÃO DE IMPUGNAÇÃO AO 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. INDEFERIMENTO 
DO EFEITO SUSPENSIVO À IMPUGNAÇÃO SOB O 
FUNDAMENTO DE QUE RESTOU AUSENTE A 
GARANTIA DO JUÍZO. INSURGÊNCIA. 
IMPUGNANTE QUE APRESENTOU SEGURO 
GARANTIA COM PRAZO DETERMINADO. 
IMPRESTABILIDADE. GARANTIA OFERTADA QUE 
NÃO SE MOSTRA APTA A ASSEGURAR O JUÍZO, 
SOBRETUDO PORQUE A DURAÇÃO DO PROCESSO 
PODE ULTRAPASSAR O PRAZO DETERMINADO NA 
APÓLICE, DEIXANDO A DÍVIDA SEM GARANTIA. 
PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. DESPROVIMENTO DO RECURSO, 
RESTANDO PREJUDICADO O AGRAVO INTERNO 
ANTE A APRECIAÇÃO DO MÉRITO RECURSAL.

 
Rejeitados os embargos de declaração opostos (fl. 163).

Nesta Corte, em decisão monocrática, dei parcial provimento ao recurso 

especial do BRADESCO SAUDE, parte ora agravada, a fim de determinar o retorno dos 

autos à origem para que, superada a questão do prazo de validade da apólice do seguro 

garantia, prossiga o Tribunal de origem no exame da idoneidade da apólice e dos demais 

requisitos para a concessão do efeito suspensivo pleiteado.

Alega a agravante que teria ocorrido a perda de objeto do recurso quanto à 

idoneidade da apólice de seguro garantia.

Aduz, ainda, que não seria cabível a suspensão da execução (fl. 500):
 

Ademais, de se reconhecer que, em não havendo 

levantamento de valores controversos, nenhum prejuízo 

haverá para o executado/recorrente no prosseguimento da 

execução, sendo certo que eventual levantamento sequer foi 

mencionado. Não existe perigo.
 
Sustenta, outrossim, que a apólice seria inidônea por faltar-lhe segurança, 

não limitando-se ao prazo determinado.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.
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A agravada apresentou contrarrazões (fls. 527-534).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
O recurso não merece prosperar, na medida em que o agravante não trouxe 

argumentos capazes de infirmar a decisão recorrida.

A decisão agravada deu provimento ao recurso especial a fim de determinar 

o retorno dos autos à origem para que, superada a questão do prazo de validade da apólice 

do seguro garantia, prossiga o Tribunal de origem no exame da idoneidade da apólice e 

dos demais requisitos para a concessão do efeito suspensivo pleiteado.

Não há falar em perda de objeto do recurso que inclusive já foi julgado. 

Ademais, verifica-se que não há discussão na decisão agravada quanto à possibilidade 

de concessão ou não do efeito suspensivo, a qual apenas afastou a declaração de 

invalidade da apólice em razão da fixação de prazo determinado e determinou o retorno 

dos autos à origem para que decida sobre as questões pendentes.

A controvérsia limita-se a saber se o seguro-garantia judicial pode ser 

recusado como garantia do juízo apenas pelo fato de conter, na respectiva apólice, prazo 

de validade determinado, como entendeu a Corte de origem.

O art. 835, § 2º, do CPC/2015 equiparou a dinheiro, para substituição de 

penhora, a fiança bancária e o seguro-garantia judicial, desde que em valor não inferior 

ao do débito constante da inicial, acrescido de 30% (trinta por cento), "não podendo o 

exequente rejeitar a indicação, salvo por insuficiência, defeito formal ou inidoneidade da 

salvaguarda oferecida" (REsp n. 1.691.748/PR, DJe de 17/11/2017).

Nesse sentido, precedente da Terceira Turma deste Tribunal:
 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
SÚMULA Nº 284/STF. ASTREINTES. VALOR. 
ALTERAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECLUSÃO. 
INEXISTÊNCIA. OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
DESCUMPRIMENTO. JUSTA CAUSA. VERIFICAÇÃO. 
NECESSIDADE. MULTA DO ART. 475-J DO CPC/1973. 
INAPLICABILIDADE. TÍTULO JUDICIAL ILÍQUIDO. 
PENHORA. SEGURO GARANTIA JUDICIAL. 
INDICAÇÃO. POSSIBILIDADE. EQUIPARAÇÃO A 
DINHEIRO. PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE 
PARA O DEVEDOR E PRINCÍPIO DA MÁXIMA 
EFICÁCIA DA EXECUÇÃO PARA O CREDOR. 
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COMPATIBILIZAÇÃO. PROTEÇÃO ÀS DUAS 
PARTES DO PROCESSO. 1. Recurso especial interposto 
contra acórdão publicado na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 
e 3/STJ).
2. A alegação genérica da suposta violação do art. 1.022, II, 
do CPC/2015, sem especificação das teses que teriam 
restado omissas pelo acórdão recorrido, atrai a incidência 
da Súmula nº 284/STF.
3. A decisão que arbitra astreintes, instrumento de coerção 
indireta ao cumprimento do julgado, não faz coisa julgada 
material, podendo, por isso mesmo, ser modificada, a 
requerimento da parte ou de ofício, seja para aumentar ou 
diminuir o valor da multa ou, ainda, para suprimi-la. 
Precedentes.
4. Nos termos do art. 537 do CPC/2015, a alteração do 
valor da multa cominatória pode ser dar quando se revelar 
insuficiente ou excessivo para compelir o devedor a 
cumprir o julgado, ou caso se demonstrar o cumprimento 
parcial superveniente da obrigação ou a justa causa para o 
seu descumprimento. Necessidade, na hipótese, de o 
magistrado de primeiro grau apreciar a alegação de 
impossibilidade de cumprimento da obrigação de fazer 
conforme o comando judicial antes de ser feito novo 
cálculo pela Contadoria Judicial.
5. Não há como aplicar, na fase de cumprimento de 
sentença, a multa de 10% (dez por cento) prevista no art. 
475-J do CPC/1973 (atual art. 523, § 1º, do CPC/2015) se a 
condenação não se revestir da liquidez necessária ao seu 
cumprimento espontâneo. 6. Configurada a iliquidez do 
título judicial exequendo (perdas e danos e astreintes), 
revela-se prematura a imposição da multa do art. 475-J do 
CPC/1973, sendo de rigor o seu afastamento.
7. O CPC/2015 (art. 835, § 2º) equiparou, para fins de 
substituição da penhora, a dinheiro a fiança bancária e 
o seguro garantia judicial, desde que em valor não 
inferior ao do débito constante da inicial da execução, 
acrescido de 30% (trinta por cento).
8. O seguro garantia judicial, espécie de seguro de danos, 
garante o pagamento de valor correspondente aos depósitos 
judiciais que o tomador (potencial devedor) necessite 
realizar no trâmite de processos judiciais, incluídas multas e 
indenizações. A cobertura terá efeito depois de transitada 
em julgado a decisão ou o acordo judicial favorável ao 
segurado (potencial credor de obrigação pecuniária sub 
judice) e sua vigência deverá vigorar até a extinção das 
obrigações do tomador (Circular SUSEP nº 477/2013). A 
renovação da apólice, a princípio automática, somente não 
ocorrerá se não houver mais risco a ser coberto ou se 
apresentada nova garantia.
9. No cumprimento de sentença, a fiança bancária e o 
seguro garantia judicial são as opções mais eficientes sob o 
prisma da análise econômica do direito, visto que reduzem 
os efeitos prejudiciais da penhora ao desonerar os ativos de 
sociedades empresárias submetidas ao processo de 
execução, além de assegurar, com eficiência equiparada ao 
dinheiro, que o exequente receberá a soma pretendida 
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quando obter êxito ao final da demanda.
10. Dentro do sistema de execução, a fiança bancária e o 
seguro garantia judicial produzem os mesmos efeitos 
jurídicos que o dinheiro para fins de garantir o juízo, 
não podendo o exequente rejeitar a indicação, salvo por 
insuficiência, defeito formal ou inidoneidade da 
salvaguarda oferecida.
11. Por serem automaticamente conversíveis em 
dinheiro ao final do feito executivo, a fiança bancária e 
o seguro garantia judicial acarretam a harmonização 
entre o princípio da máxima eficácia da execução para o 
credor e o princípio da menor onerosidade para o 
executado, a aprimorar consideravelmente as bases do 
sistema de penhora judicial e a ordem de gradação legal 
de bens penhoráveis, conferindo maior 
proporcionalidade aos meios de satisfação do crédito ao 
exequente.
12. No caso, após a definição dos valores a serem pagos a 
título de perdas e danos e de astreintes, nova penhora 
poderá ser feita, devendo ser autorizado, nesse instante, o 
oferecimento de seguro garantia judicial pelo devedor, 
desde que cubra a integralidade do débito e contenha o 
acréscimo de 30% (trinta por cento), pois, com a entrada 
em vigor do CPC/2015, equiparou-se a dinheiro.
13. Não evidenciado o caráter protelatório dos embargos de 
declaração, impõe-se a inaplicabilidade da multa prevista 
no § 2º do art. 1.026 do CPC/2015. Incidência da Súmula nº 
98/STJ.
14. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.691.748/PR, relator Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 7/11/2017, DJe 
de 17/11/2017.)

 
Apesar de a lei se referir à "substituição da penhora", esta Corte tem 

entendimento de que o seguro garantia judicial produz os mesmos efeitos jurídicos que o 

dinheiro para garantir o juízo e para possibilitar a substituição de outro bem objeto de 

anterior penhora.

Nesse sentido, cito: REsp n. 2.025.363/GO, relator Ministro Ricardo Villas 

Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 4/10/2022, DJe de 10/10/2022; REsp n. 

1.838.837/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão Ministro Ricardo 

Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 12/5/2020, DJe de 21/5/2020;AgInt no 

AREsp n. 2.335.077/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 

2/10/2023, DJe de 4/10/2023.

Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem rejeitou efeito suspensivo 

requerido mediante apresentação de apólice de seguro garantia apenas em razão de a 

referida apólice ofertada ter sido emitida com prazo de validade determinado.

Verifica-se que o acórdão recorrido está em contrariedade com 

jurisprudência do STJ. Há nesta Corte orientação no sentido de que "a simples fixação de 
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prazo de validade determinado na apólice (...) não implica inidoneidade da 

garantia oferecida" (REsp n. 2.025.363/GO, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 

Terceira Turma, julgado em 4/10/2022, DJe de 10/10/2022).

Veja-se a ementa do referido julgado:
 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
SEGURO-GARANTIA JUDICIAL. INDICAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. EQUIPARAÇÃO A DINHEIRO. 
PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE PARA O 
DEVEDOR E DA MÁXIMA EFICÁCIA DA 
EXECUÇÃO PARA O CREDOR. 
COMPATIBILIZAÇÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados 
Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. Cinge-se a controvérsia a saber se o seguro-garantia 
judicial pode ser recusado como garantia do juízo apenas 
pelo fato de conter, na respectiva apólice, prazo de validade 
determinado e cláusula condicionando os efeitos da 
cobertura ao trânsito em julgado.
3. O § 2º do art. 835 do CPC/2015, para fins de substituição 
da penhora, equiparou a dinheiro a fiança bancária e o 
seguro-garantia judicial, desde que em valor não inferior ao 
do débito constante da inicial, acrescido de 30% (trinta por 
cento).
4. Em que pese a lei se referir a "substituição", que 
pressupõe a anterior penhora de outro bem, o seguro-
garantia judicial produz os mesmos efeitos jurídicos que o 
dinheiro, seja para fins de garantir o juízo, seja para 
possibilitar a substituição de outro bem objeto de anterior 
penhora, não podendo o exequente rejeitar a indicação, 
salvo por insuficiência, defeito formal ou inidoneidade da 
salvaguarda oferecida.
5. A idoneidade da apólice de seguro-garantia judicial 
deve ser aferida mediante verificação da conformidade 
de suas cláusulas às normas editadas pela autoridade 
competente, no caso, pela Superintendência de Seguros 
Privados - SUSEP, sob pena de desvirtuamento da 
verdadeira intenção do legislador ordinário.
6. A simples fixação de prazo de validade determinado 
na apólice e a inserção de cláusula condicionando os 
efeitos da cobertura ao trânsito em julgado da decisão 
não implicam, por si só, inidoneidade da garantia 
oferecida.
7. A renovação da apólice, a princípio automática, somente 
não ocorrerá se não houver mais risco a ser coberto ou se 
apresentada nova garantia. Se não renovada a cobertura ou 
se o for extemporaneamente, caraterizado estará o sinistro, 
de acordo com a regulamentação estabelecida pela SUSEP, 
abrindo-se para o segurado a possibilidade de execução da 
apólice em face da seguradora.
8. Na hipótese de haver cláusula condicionando o sinistro 
ao trânsito em julgado para fins de execução da garantia 
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(apólice), como forma de harmonizar o instituto com o 
ordenamento processual como um todo, admite-se a recusa 
da garantia ou da substituição da penhora, pelo juízo da 
execução, a partir das especificidades do caso e mediante 
decisão fundamentada, se a objeção do executado não se 
mostrar apta, a princípio, à desconstituição total ou parcial 
do título.
9. Julgada a impugnação, poderá o juiz determinar que a 
seguradora efetue o pagamento da indenização, ressalvada 
a possibilidade de atribuição de efeito suspensivo ao 
recurso interposto pelo tomador, nos moldes do art. 1.019, 
I, do Código de Processo Civil de 2015.
10. Recurso especial provido.
(REsp n. 2.025.363/GO, relator Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 4/10/2022, DJe 
de 10/10/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. TUTELA CAUTELAR 
ANTECEDENTE. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA COM PLEITO INDENIZATÓRIO A 
TÍTULO DE DANOS MORAIS. LOCAÇÃO DE BENS 
MÓVEIS: MAQUINÁRIO E EQUIPAMENTOS PARA 
REALIZAÇÃO DE OBRA. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. 
PENHORA ON LINE DE DINHEIRO. SUBSTITUIÇÃO 
POR SEGURO-GARANTIA. POSSIBILIDADE. 
PRESENÇA DOS REQUISITOS PARA A CONCESSÃO 
DA LIMINAR. DEFERIMENTO.1. A concessão da tutela 
provisória, de caráter excepcional, é cabível quando 
necessária para impedir o perecimento do direito e a 
consequente inutilidade do provimento jurisdicional.
2. Nos termos dos arts. 300 e 996, parágrafo único, do 
CPC, em caso de recurso sem efeito suspensivo, a eficácia 
da decisão recorrida pode ser suspensa por decisão do 
relator, na hipótese em que houver perigo de dano ou risco 
ao resultado útil do processo e ficar demonstrada a 
probabilidade de provimento do recurso.
3. O art. 835, § 2º, do CPC/2015, equipara a dinheiro a 
fiança bancária e o seguro-garantia judicial, para fins de 
substituição da penhora, desde que em valor não inferior ao 
do débito constante da inicial, acrescido de 30% (trinta por 
cento).
4. Em relação ao referido dispositivo, há diversos 
julgados do STJ reconhecendo que, em que pese a lei se 
referir a "substituição", que pressupõe a anterior 
penhora de outro bem, o seguro-garantia judicial 
produz os mesmos efeitos jurídicos que o dinheiro, seja 
para fins de garantir o juízo, seja para possibilitar a 
substituição de outro bem objeto de anterior penhora, 
não podendo o exequente rejeitar a indicação, salvo por 
insuficiência, defeito formal ou inidoneidade da 
salvaguarda oferecida. No caso de seguro-garantia 
judicial a idoneidade da apólice deve ser aferida 
mediante verificação da conformidade de suas cláusulas 
às normas editadas pela autoridade competente, no 
caso, a Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
5. Ressalta-se, também, que a simples fixação de prazo 
de validade determinado na apólice e a inserção de 
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cláusula condicionando os efeitos da cobertura ao 
trânsito em julgado da decisão não implicam 
inidoneidade da garantia oferecida, pois a renovação da 
apólice, a princípio automática, somente não ocorrerá 
se não houver mais risco a ser coberto ou se 
apresentada nova garantia. Caso não renovada a 
cobertura ou se o for extemporaneamente, caraterizado 
estará o sinistro, de acordo com a regulamentação 
estabelecida pela SUSEP, abrindo-se, para o segurado, a 
possibilidade de execução da própria apólice em face da 
seguradora. Precedentes.
6. Na espécie, diante do fumus bonis iuris e do periculum 
in mora devidamente demonstrados, bem como, 
considerando-se que: i) o CPC, art. 835, § 2º, e a 
jurisprudência do STJ autorizam a substituição da penhora 
em dinheiro por seguro-garantia; ii) o valor dado em 
garantia é 30% maior que o débito executado; iii) houve a 
juntada de apólice de seguro garantia, com validade até 
04/07/2029 e de certidão de regularidade da seguradora 
perante a SUSEP; iv) se está no âmbito de uma execução 
provisória; v) a manutenção da penhora em dinheiro, em 
sede de execução provisória, certamente causará ao 
executado onerosidade maior que a necessária, afetando a 
atividade empresarial diante da vultuosidade do valor 
penhorado - R$ 104 milhões -, mostra-se plausível a 
liberação do referido valor em favor da requerente.
7. Pedido de tutela provisória provido.
(TutCautAnt n. 672/SP, relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 24/9/2024, DJe de 30/9/2024.)

 
 
 
Desse modo, a idoneidade da apólice deve ser aferida mediante verificação 

da conformidade de suas cláusulas às normas editadas pela autoridade competente, a 

Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, de modo que a mera fixação de prazo de 

validade não implica, por si só, a sua inidoneidade.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.392.225 / RJ
Número Registro: 2023/0209097-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00846870720208190000 202324502904 846870720208190000

Sessão Virtual de 26/11/2024 a 02/12/2024

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRADESCO SAUDE S/A
ADVOGADO : JAIME HENRIQUE PORCHAT SECCO - RJ129059
AGRAVADO : LILIANA HILDA AMORIN DE HALBRITTER
ADVOGADO : CRISTIANE VILLAMOR RODRIGUES - RJ098390

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LILIANA HILDA AMORIN DE HALBRITTER
ADVOGADO : CRISTIANE VILLAMOR RODRIGUES - RJ098390
AGRAVADO : BRADESCO SAUDE S/A
ADVOGADO : JAIME HENRIQUE PORCHAT SECCO - RJ129059

TERMO

"A TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 02 de dezembro de 2024
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